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MEMORIAIS 
 
 
Processo nº: 0600401-94.2024.6.21.0072 

RECORRENTE: EDERSON MACHADO DOS SANTOS 

RECORRIDO: PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA E FEDERAÇÃO 

PSDB CIDADANIA (PSDB/CIDADANIA) - VIAMÃO/RS 

 

 

 

Egrégio Tribunal, Colenda Turma, Ínclitos Julgadores, 

 

 

EDERSON MACHADO DOS SANTOS, já qualificado nos autos da Ação de 

Investigação Judicial Eleitoral em epígrafe, vem, com o devido respeito, perante 

Vossas Excelências, apresentar seus MEMORIAIS, nos termos a seguir expostos: 

 

 

I – DOS FATOS 

 

A presente ação busca a cassação de toda a chapa de vereadores do MDB, 

sob a alegação de fraude à cota de gênero, fundada unicamente em uma declaração 

inicial da Sra. Nélida dos Santos Prates, em que teria afirmado desconhecer sua 

inscrição como candidata. 

 

Contudo, tal versão foi integralmente retratada em declaração posterior, 

firmada em cartório com fé pública, na qual a Sra. Nélida esclareceu ter tido plena 

ciência da candidatura, fornecendo documentos e assinando o formulário de registro. 

Sua posterior decisão de não concorrer decorreu de deliberação estritamente pessoal 
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e familiar, comunicada ao partido para que fosse realizada a substituição regular, em 

estrita observância à legislação eleitoral. 

 

 

II – DA NULIDADE DA PROVA: O VÍCIO DE ORIGEM DECORRENTE DE 
ABUSO DE AUTORIDADE 

 

O único pilar da acusação está maculado em sua origem. 

 

A Sra. Nélida, em sua retratação, narrou que foi coagida por um servidor da 

Justiça Eleitoral, de nome Rodrigo, o qual afirmou que desistir da candidatura "era 

crime e que eu podia responder processo se não denunciasse o partido". Senão 

vejamos: 

“Quando fui chamada na Justiça Eleitoral pelo Sr. 
Rodrigo, fiquei muito chateada por ter sido convocada 
lá, pois eu já havia dito no partido que não queria mais 
ser candidata, quando então o servidor do Cartório 
Eleitoral me falou que isto era crime e que eu podia 
responder processo se não denunciasse o partido e o 
Presidente ao Ministério Público. Como eu nem sabia 
que desistir era crime, declarei ao Ministério Público que 
não queria ser candidata, com medo de algum processo, 
conforme me disseram impuseram-me insistindo para eu 
fazer, no Cartório Eleitoral, pois de fato já havia 
informado no partido que não queria mais ser 
candidata.” 
 

Trata-se de grave abuso de autoridade. O Tribunal Superior Eleitoral 

reconhece que o abuso de poder político ocorre quando "a normalidade e a 

legitimidade das eleições são comprometidas por atos de agentes públicos que, 

valendo-se de sua condição funcional, beneficiam candidaturas em manifesto desvio 

de finalidade" (RO nº 0603975-98.2018.6.16.0000, Rel. Min. Luis Felipe Salomão). 
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Neste caso, um agente público se valeu da função para induzir uma cidadã 

idosa e de pouca instrução a prestar declaração inverídica, sob intimidação direta. 

Assim, a prova que sustenta a acusação é juridicamente nula, ilícita e imprestável. 

 

Importante destacar que a retratação posterior, livre e voluntária, é a 

manifestação legítima da vontade da Sra. Nélida e deve prevalecer sobre a 

declaração viciada. 

 

 

III – DA AUSÊNCIA DE DOLO E DO CARÁTER PERSONALÍSSIMO DAS 
SANÇÕES 

 

Ainda que, em tese, se cogitasse a validade da declaração inicial (o que não 

se admite), a ação não poderia prosperar, por ausência de dolo partidário. 

 

A jurisprudência do TSE é pacífica ao afirmar que a sanção de 

inelegibilidade é personalíssima e "reclama não apenas a existência de condenação à 

perda do mandato, mas também o reconhecimento da participação ou da autoria de 

uma das condutas ilícitas" (REspE nº 196-50.2016.6.24.0060, Rel. Min. Luiz Fux). 

 

Do mesmo modo, esta Corte já assentou que, para a condenação por abuso 

de poder, "se requer a comprovação da participação direta ou indireta do beneficiário 

nos fatos ilícitos", inclusive por anuência (AREspE nº 0600236-41.2020.6.06.0028, 

Rel. Min. Sérgio Banhos). 

 

Ora Excelências, não há nos autos qualquer elemento que demonstre 

participação, anuência ou má-fé do MDB. Ao contrário, o partido, ao ser informado 

da desistência, agiu de forma diligente e regular, promovendo a substituição 

conforme determina a lei. 
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Portanto, punir toda a chapa com base em mera presunção, extraída de 

uma prova viciada e já retratada, seria admitir uma responsabilidade objetiva, vedada 

pelo Direito Eleitoral. 

 

 

IV – DO PEDIDO 

 

Diante do exposto, o Recorrido requer a Vossas Excelências: 

 

a) O reconhecimento da nulidade da prova inicial, obtida mediante 

abuso de autoridade e induzimento, com prevalência da retratação 

cartorária como manifestação legítima da vontade da Sra. Nélida; 

b) O reconhecimento da boa-fé do partido, afastando-se a alegação de 

fraude à cota de gênero; 

c) A total improcedência da Ação de Investigação Judicial Eleitoral, 

com a consequente reforma da r. sentença, para indeferir o pedido 

de cassação dos mandatos dos candidatos eleitos pelo MDB de 

Viamão; 

d) O arquivamento da ação por manifesta ausência de prova robusta 

quanto ao dolo partidário. 

 

 

Nestes Termos 
Espera Deferimento 

 
 

Viamão, 22 de junho de 2026. 
 
 

Dr. Bráulio Pires 

OAB/RS 73326 


